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pARrcER JURÍDrCO N' LOal2O22l2. pGM

INTERTSSADO3 Comissão PcrmaÍrente de Licitações
ASSUNTO: Anâllse prêvla do Pregão Eletrônlco no 5512022.

EMENTA: ANÁLISE PRÉVIA DA LICITAÇÃO EXCI,USIVA PARA ME E
EPP. MODALIDADE PITEGÃO ELETRÔNICO. PROCESSO NUMERADO
COM DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. OBJETOS E JUSTIFICATIVAS
SUT'ICIENTES. POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL.
RECOMENDAÇÃO QUANTO AO FISCAL DA ÂRP. PARECER
FAVORÁVEL COM RESSALVAS. SOBRE A VEDAÇAO E CUIDADO NA
UTILIZAÇÁO DOS ITENS LICITADOS PARA À 21" FEIRA DO MELADO.

1, CONSULTA:

A Pregoeira e a equipe de apoio, designados pela poftâriâ n'.
8.02'2 /2021, encâminham para análise desta Procuradoria Municipal, minuta de

edital de pl'egáo eieúônico, tipo menor preço, por lote, visando a aquisiÇão de cadeiras

e mesâs pâra uso no Parque de trxposiÇões Armando Guerra l,ocalizâdo no Município

de Capanema/Pr, conforme condiçÕes e especificações contidas no edital e seus

anexos.
Constam no processo admínistrativo:
i) Portâriâ n" 8.022/2021- fl. 01;

II) SolicitâÇáo da contratâção - f1.. 02;

III) Terrno de Referência * fls. 03/ 12;

iV) OrÇâmento e pesquisa de preços - fls. 13/ 115;

V) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal - fl. 116;

VI) Pârecer do Departamento de Contabilidade - fl. 117;

vII) Minutâ do edital - fls. 1 18/ 145;

VIII) Anexos O2/O4 - Íls. 146/149; Anexo 05 (Minutâ da ARP) - fls.

150/ 160; Anexo 06 (Minuta contratual) - í1s. 161/ i70; e,

Na sequência do PA é instruído com Manifestação preliminar da PGM

via sistema cle protocolo, cópia do Plano de Trabalho da Feira do Melado de 2022 e

Acordo de Cooperaçáo Oll2022, bem como com orÇamentação readequâda e Termo

de Referência readequado. E o relatório.

2. PARTCER:

Convém destacâr, inicialmente, que compete a estâ Procurâdoria, nos

teünos do parágrafo único do ârt. 38, da Lei 8.666193, prestâr consultoria sob o
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prisma estritamente jurídico dos documentos apresentados, não cabendo nenhumâ
consideração acercâ do mérito da presente contrâtação e da discricionariedade dâ
Administração Pública ao trâçar os pârâmetros dos produtos entendidos como
necessários.

No entânto, oportuno deslâcâr que â presente manifestâÇão juridicâ tem
o escopo de apontar possiveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar alguma
providência para sâlvaguardar a AdministraÇão e o erário pú.blico. Assim, parte das
observaçÕes aqui expendidas se constitui em recomend.aÇÕes e, caso â AdministrâÇão
opte por não acatá-Ias, recomenda-se motivar o ato, nos termos c1o art. S0, da lei n.
9.784/99. O cumprimento ou não das recomend.açÕes decone do exercicio da
competênciâ discricionária da autoridâde administrativa, a quai respond.e
isoladamente no câso de descumprimento das recomendaçÕes deste parecer ou pela
ausência de fundamentação dos atos âdministrativos.

Contudo, as questôes que envolvern a legalidade, isto é, os requisitos
previstos no ordenamento jurídico sáo de observância obrigatória, os quais, pârâ não
serem aplicados, deve haver motivaçâo e justiÍicativa plausível para tânto.

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a aná[se dos aspectos técnicos dos
serviços da contrataçâo pretenclida peia Administração não constitui tarefa afeta a
este órgáo juridico, o que sornente de forma excepcional poderemos adentrar, em
razâo da omissáo grosseira do setor competente na descrição dos objetos ou na
justificativa da contrataÇão.

Ante as questões acima suscitacias, passâremos à anâise dos aspectos
relacionados à legalidade do feito.

No tocante à escolha cla modalidade pregão, os fundamentos estão
assentados em dois flatores: (1) a possibilidade juúdica de câracterizaÇáo do obieto
da licitaçáo como um bem/serviço comuÍn, nos tennos da 1ei 1O.S2O/2OO2; e (21 a
necessidade de se contrâtar aquele que oferece o menor valor pelo seruiço/bem,
dentro dos pârânetros objetivamente fixados no edital.
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Nesse rumo, o Pregão é moriaiidade de licitaçáo instituÍda pela l,ei
Federal n". LO.52O 12002, restrita à contratâÇão de trens e selviços comuns, com
disciplina e procedimentos próprios visando â âcelerâr o processo de escolha de
futuros contrata<los rla AdministraÇáo enr hipóteses determinadas e especíÍicas,
aplicândo-se, subsidiâriâmente, as normâs da I*i 8.666/93. A própriâ lei acima
mencionada, em seu art. 1', Parágralb Unico, esclarece o que se deve entender por
ubens e selviÇos comuns":

"Considerant-se bens e seruiços aomuns, para os fi.ns e efeitos deste otligo,
aEteles atjos podrÕes de desempenho e qualidade possam ser objetiuamente_
<lefinidos pelo edital, por meio de espectficaçoes asaals no mercndo,,

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressáo "bens e

servíços comuns", cítem-se as considerações do insigne Professor José dos Santos
Carvalho Filho, em sua obra "Manual de Direito Administrativo" (25" Ed., Editora
Atias, p. 304), para quem â amplitude do termo "bens e serviços comuns" permite a
âdoção do pregão parâ prâticamente todos os bens e serwiços:

" Para especifi.car quais os bens e seruiços contuns, e diante da preuisao legal de
ato regulamentar, .foi expedido o Decreto n' 3.555 de B.8.2OOO (publ. Em
9.8.2OOO). No anexo, onde hrt a enumenTçdo, pode constatar-se Erc praticomente
todos os bens e seruiços foram considerados comuns; poucos, na uerdade,
estarã.o fora da relaçCLo, o que signifi.ca que o pregãn serd adotado em grarale
escala".

Também o Tribunal de Contas da Uniáo, em análíse quanto à
âbrângênciâ do signiÍicado de bens e serviços comuns, já se manifestou
diversas vezes, tais como nos acórdáos 3I3/2OO4, 2.47 l/2OO8, ambos do
Plenário:

" 11. O admirústrador público, ao analisar se o objeto do pregalo enquadra-
se no conceito de bem ou seruiço comttm, deuerd considerar dois fatores:
os padrões de desempenho e qucLlidade poclem ser objetiuamente
definidos rto edital? As especificações estabelecidas sã.o usuais de
ntercado? Se esses dois requisitos forem atendidos o bem ou seruiço
poderô ser licitado na modalidctde prega.o.
12. A uerificaçao do níuel de especific.idad.e do objeto constitui um ôtima
recurso a ser utilizado pelo administrador público na identificaçao de um
bem de natureza comum. Isso nao significa que someÍLte os bens pouco
sofisticad.os podercio ser objeto do pregao, ao contrdio, objetos complexos
também podem ser enquadrados como comuns (...)".
ÍAcôrdão n'313/2OO4 - Plenártol

"19. O entertdinteÍLto de bem comum, de acordo com diuersos autores,
nada tem a uer com a complexidade do bem adquirido e sim com produtos
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que sejdm comumente encontrados no mercddo, sem a necessidade de
qlterações especíJicas para o Jornecimerlto em questao',
ÍAcórdão n' 2.471l2OO8 - Pleaártol

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administraçáo (Termo de

Referência), bem como da verificação de existência de um mercado vasto,
diverslÍicado e capaz de identiÍicar amplamente as especiiicaçÕes usuais deste objeto,
iníere-se que este pode ser considerado como bens comuns.

preÇos,

1993:

2.2. Do slstema de registro de preços

No caso vertente, Administração optou pelo sistema de registro de
A esse respeito, cumpre observar o r€gramento insculpido na l,ei ns 8.666, de

Art. 15. As compras, setnpre que possíüel, deuerdo:
(...)
II - ser processad.as atraués de sistema de registro de preços;

Para regulamentâÇâo dâ contrâtâÇão por registro de preços, foi editado
o Decreto nv 7.892113, que estâbelece âs hipóteses de contrâtaÇão suscetíveis de

serem processadâs por esta sistemáticâ, E o que estâbelece o ârt. 3e:

Art. 3e O Sistema de Regístro de
hipóteses:
I - quando, pelas carrrcterísticas

Preçns poderá ser ad.otado nc"a seguintes

do bem ou seruiço, houuer necessidade de
co ntr at açõ e s Ír e E rcnte s ;
II - quando Íor cinüeniellte- I aquisiÇao de bens com preuis(to de entregas
parceladas ou cntltratação de seruiços remunerados por unidade de medida ou
em regime de tdrefa;
III - quando for conueniente a aquisiçdo de berts ou a controtdçã.o de seruiços
para ate.ndimento a mais de um ôrgão ou entidade, ou cL programas de gouemo;
ou
IV - qua.ndo, peld nahfieza do objeto, t'Lão Íor possíuel definir preuiamente o

Etantitatiuo a ser demandado pelo Administraçao.

Neste prismâ, verificâ-se que o presente procedimento licitatório aten<le

aos requisitos legais para â adoÇão do SRP, notadamente os incisos I, II e IV
supramencionados.

2.3. Do Termo de Referêncla
Em licitaçôes realizadâs na modalidâde pregão, é obrigatória a

elâborâÇão de termo de referência, que deve dispor sobre as condiçÕes gerais de

execução do contrâto.
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Destarte, limitando-se â examinar a presenÇâ dos elementos essenciaís
do documento, verifica-se que o termo de referência atende de maneira suficiente
aos requisitos legais, pois forlece subsídios claros para clue os licitantes elaborem as
suas propostâs.

Ademais, oportuno registrar a necessidade da administracão se atentâr
para o disposto nos itens relativos às condicões de recebirnento clo obieto e a
necessidade do respectivo termo de recebimento definitivo para possibilitar o
pagâmento.

Outrossim, atendldas as ponderações acima. como a presente
licitação adota o Sistema de Reglstro de Preços. se faz necessário {ue a
Secretarig interessada em contratar se atente ao item relativo ao requerimento
de compra pela Secretada Municipal sollcitante, anexando-o a presente

Llcltaqáo,

Ainda nesta toada. seguindo a análise da documentaÇâo
apresentada, tendo em vlsta que a aqüíslcâo do oblcto deste certarüre será de
forma parcelada. conforme as necessidades da municioalidade. acertadamente
fora previsto que o fornecimento será Drecedido pela elaboraÇão de um
requerimento pela Secretaria interessada. constando informaÇões necessárias

CUe,s_ mLqtçIpCli{sé§--tCV9Ié lSlfece_r à Contratada" como- 1lSL exglqptg'_Le
ldentificação dos materiais e a iustiÍicatlva para a quantidade a ser adqulrida.
documento este que ê condlção sine gua noa rrara autorizar e obrigar a licltante
vencedora a fornecer os bens licitados, os quais deveráo ser anexados ao

Prese§§s-lisÉstórle.

Ouanto ao Íecebimento dos obJetos. calha observaÍ oue a ausência
de confecção do Termo de Recebimento Provisôrio e Definitlvo ensejarâ a
responsabilizaçáo admlnlstratlva dos agentes e servldores rrúblicos que se
omitirem.

Ademais, esta Procuradoria recomenda a náo participação de
Agentes Polítlcos ô SêÍeidores de Provimento em Comlssáo na Fiscalizaçáo e rro
Gerenclamento da Ata de Registro de Preços, assim como na Comlssâo de
Recebimento dos materiais licitados, vez quê a üaturêza de tais AgêÍrtes e
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servidorês Írão se coaduna com a garantia de imparcialidade e lndependência
esperada.

Nest.e ponto, convém citar as liçÕes de Carlos Ari Sundfeld o Diógenes
Gasparini, respectivamente :

"Nas pessoas públicas, quadro permanente é o agrupamento de cargos
públicos, que podem ser efetivos ou em comissáo. Mas, como a lei deu destaque
à pertençâ do serviclor ?ro qrJâdrô, parece ter pretendido excluÍr os nomeados
pâra cargos de confiança, pois tals servidores náo sáo pcrmanentes, elnbora o
próprio calgo o seja. A exieêncla queÍ favoÍeceÍ a mais absoluta
lndepeudêlcia do membro da comissão, garantia de sua lmparcialidade. Q
servldor efetivo não pode ser exonerado e. por isso, lão recela perder o
cargo se rechacar pressóes indevldas que lhe selam diÍigidas. Ademais.
com.o a autoÍidade rxáo pode deslocaÍ servidor de outÍo ôÍEáo. vê-se
impedlda de. com isso. costear reslstênclas que, na iltimldade do órgão.
sejam opostas. por servidores destemldos. às tentatiwas de manipulação,"
I (destaquei)
"Desse modo, someflte os servldores do quadro permanente. poÍtarrto coE
únculo laboral petene com a entidade responsâvel pela llcltaçáo. podem.
observadas as demais exigêrrcias. integrar, como titulares ou suplentes.
ditas comlssôes."2 (rlestaquei)

A partir desta recomendaçáo, a Procuradoria Municipal aponta a
indicaçáo de servidor comissionado como Íiscâl da Ata de Registro de Preços,

conforme consta do item 12.5. do Termo de Referência:

12,5, A Ata de Registro de Preços será acompanhâdâ, controlada, fiscalizada,
gerenciada e avaliada por Otâvlo Fonseca Gallazl. (destaquei)

AnâlÍsândo as disposiçÕes do item 12.5 do Termo de Referência,

obser"Ía*se que o Servidor Comissionado Otávio Fonseca Galiâzi atuará como fiscal
da Ata de Registro de Preços, caracterizando, situaÇão que segundo a posiçáo

doutrinriria adotada por esta Procuradoria, deve ser repudiada.

2.4. Da Ata de Registro de Preços
Extrai^se que a Ata trâtou de contemplar todos os elementos do ar1, 1",

II, do Decreto f 7 ,892 / 13: preÇos, íornecedores, órgãos participântes e condiçÕes a
serem praticadas, confofine âs disposiÇões contidas no insúumento convocâtório e

propostas apresentadas.

1 SUNDFELD, Carlos Ari e GASPARINI, Diógenes, Licitaçáo e Contrâto Administrativo, São
Paulo, Malheiros, 1994, p9.92/ 93.

, GASPARINI, Diógenes, ComissÕes de Licitaçáo, Sáo Paulo, NDJ,2002, pg. 33
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2.5. Da minuta do edital
A análise da minuta de edital foi conduzida àluz da legislaçâo aplicável

âo presente câso, qual seja, a l.ei 1O.52O /2OO2, o Decreto Federal i". 7 .892 / 13, o
Decreto Municipal n". 4.lI8lO7, a Lei Complementar Federa-l n' 123/2006, que

instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e dâ Empresa cle Pequeno Porte, bem

como, de forma subsidiária, a Iri 8.666/93.

2.6. Da llcltaçáo exclusiva a ME e EPP

Consoante as âlteraÇÕes introduzidas pela tri Compleme ntar n"
147 /2014 nâ Lei Complementâr n" 123/2006, que dispÕe ío e.tt.47 acerca do

tratâmento diferenciado e simpliÍicado para âs microempresas e empresas de

pequeno porte nâs aquisiçôes públicas, revela-se dever da administração realizàÍ
licitações destinaclo exclusivâmente âs ME's e EPP'S, nâs quais o valor individual dos
itens de contrâtaÇão sejaÍn de âté R$ 80.000,00 (oitenta rnil reais).

Nesse diapasáo, analisando o Projeto Básico constata-se que, de fato,

os itens que compÕem o objeto desta licitação enquadram-se no limite individual de

RS 80.000,00 (oitentâ mi1 reais), razão pela quâl conclLri-se âcertadâ â realização

desta licitação destinada exclusivamente as Microempresas e frmpresas de Pequeno

Porte.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposl.o, estn Pror;uraclori:r sc marúÍbsl.át f'árvoraveltrrcnte Éi

publicaE:iio d:r mimrta de et1il.a1 e1n âpreco, bern cono dc sctts âncxos.

Ademais, importante salientar a necessidade de publicaçáo deste
edital no portal eletrônico do Municipio de Capanema, em atendimento à tei
Federal L2.527 l2AlI.

OUTROSSIM, recomenda-se ao Setor de Compras Municipal,
Secretários Demandantes dos serviços e demais agente públlcos envolvidos na

solleitação dos itens licltaders (eadelres e mesas), para grande atençáo por
ocasiáo das contratações de tais itens cqio objetivo seja utilização para a 21"
Feira do lllelado de Capauema, tendo em wista que o eveÍlto constava como
escopo desta contratação no Termo de Referência anterior (ÍIs. O3/12f. Nesse

viés, observa-se do Acordo de Cooperação OL 12o22 e Plano de Trabalho, que
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estão repartldas as compêtênclas do Municíplo dG Capanêma, ÂCEC e Sociedade
Rural do Capanema.

Anallsando a repartlção de obrlgâçõcs pactuadas no citado Plano de
Trabalho, extrel-se que competê a ACEC a "Locaçáo de Banhelros, Tendas e
Eatr't'ras móvels n excetuadas as estruturas da erena de
shows;", conforme coueta da pág, 8 do Plano de Trabalho.

Portatrto, os ltens aqui llcltedos dêvêm atoader apenâs âs
demandas de responsabllidade do Munleíplo e não da ACEC ou de qualquer outro
partlcular.

É o parecer.

Capanema, 13 rle .julho de 20'2'2.

1nânti Ezer Rarbosa

Procurador Municipal
oAB/PR 56.675

,E#N* - 
';liÉífi"r!,:.i,p,,
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